
 
 

 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XX/2024 

 

Contrato Administrativo de prestação de serviços que fazem 

a Câmara Municipal de João Monlevade e a empresa 

XXXXXX 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.310.631/0001-72, isenta de inscrição estadual, 

com sede na Avenida Dona Nenela, nº 146, bairro JK, João Monlevade, Minas Gerais, 

CEP: nº 35.930.672, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Fernando 

Linhares Pereira, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa ________________________, CNPJ ___________________, estabelecida à 

Rua _____, n° ____, Bairro _______________________, na cidade de 

_________________________,  

, Estado de , representada pelo Sr.  , daqui 

por diante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO 

mediante as cláusulas e condições  a seguir enunciadas. 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº 29/2024, Dispensa 

Eletrônica nº 04/2024, regido pelos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução 

nº 331/2023, e ainda pelo estabelecido no edital e seus anexos. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto do presente instrumento, a contratação de empresa para 

prestação de serviços de decoração, locação, sonorização, tradução de libras, mestre 

de cerimônia e transmissão simultânea online, para atender a Câmara Municipal de 

João Monlevade, por ocasião da realização de solenidades, conforme exigências e 

especificações descritas no Anexo I Termo de Referência. 

 

3. DO PREÇO  

3.1. Pela prestação dos serviços de _________, a Contratante pagará à Contratada o 

valor total de ______________, em conformidade com a descrição no quadro abaixo: 

 

LOTE  

Item SERVIÇOS DE .................  Valor Unit. Valor Total 

 

 

   

VALOR TOTAL LOTE ... : R$ .................... 

 



 
 

 

3.2. No preço contratado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração,  hospedagem, transporte, alimentação, montagem e desmontagem de 

móveis, seguro e outros necessários ao cumprimento  integral do objeto da 

contratação. 

 

4.  DO PAGAMENTO 

 

4.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e 

os documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por 

sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento. 

 

4.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 10 (dez) dias após a 

liquidação da  Nota Fiscal. 

4.2.1. Para execução do pagamento a contratada deverá indicar na Nota Fiscal o 

número de sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem 

como o número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o 

número do empenho. 

4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária   para pagamento. 

4.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na 

Nota Fiscal, em nome da contratada. 

 

4.3.  Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de 

responsabilidade da contratada.  

 

4.4.  A Câmara Municipal de João Monlevade poderá sustar todo e qualquer 

pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela 

contratada caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o 

ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado: 

4.4.1. A contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pela 

Contratante da Câmara Municipal de João Monlevade; 

4.4.2. Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento 

ficará retido até que a contratada atenda à cláusula infringida; 

4.4.3. A contratada retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 

mesmos por prazo que  venha a prejudicar as atividades do Órgão. 

4.4.4. Débito da licitante para com a Câmara quer proveniente da execução deste 

instrumento,    quer de obrigações de outros contratos. 

4.4.5. Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 

demais cláusulas    e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 



 
 

 

5. REAJUSTES 

 

5.1. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser 

reajustados após 1 (um) ano da apresentação da proposta, de acordo com o 

INPC-IBGE, ou outro índice que venha  a substituí-lo. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com este    contrato e seus anexos; 

6.1.  Acompanhar a execução do serviço garantindo que o mesmo siga o prazo e 

condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência; 

6.2. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 

serviço; 

6.3. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

6.4. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos 

eventualmente necessários à prestação dos serviços; 

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros  em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, assumindo com exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do  objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

7.1.1. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta. 

 

7.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 



 
 

 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

7.1.4. Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT. 

 

7.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

 

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

 

7.1.8. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção deste contrato. 

 

8. MODELO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

8.1. A prestação dos serviços ocorrerá em local e data previamente agendada pela 

Diretoria Administrativa e comunicada com antecedência mínima de 48 (quarenta e 

oito) horas à Contratada. 

 

8.2. O objeto será recebido definitivamente após a prestação do serviço, desde que 

comprovada adequação aos termos contratuais e conformidade com as especificações 

e aferição do direito ao pagamento. 

 

8.3. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, serviço prestado em desacordo 

ou conflitantes com quaisquer especificações prescritas neste instrumento e no Termo 

de Referência, anexo I do edital.  

 



 
 

 

8.4. Todos os materiais deste termo (se for o caso) deverão estar montados nos locais 

e horários pré-determinados pela Contratante, antes do início da solenidade, e 

deverão estar desmontados em até 6h após o encerramento do evento. 

8.5. A contratada será responsável pela montagem e desmontagem, bem como 

transporte e todos os materiais necessários para execução do objeto; 

8.6. A contratada deverá realizar vistoria técnica nos equipamentos (se for o caso) 

tempestivamente, e durante a realização da solenidade, para que sejam feitos os 

reparos necessários, a fim de garantir a segurança dos usuários; 

8.7. Todas as despesas necessárias com hospedagem, transporte e refeição, correrão 

por conta da Contratada. 

8.8. Os serviços, bem como os direitos e obrigações deles decorrentes, não poderão 

ser subcontratados, cedidos ou transferidos, total ou parcialmente, nem serem 

executados em associação da Contratada com terceiros, salvo mediante prévia 

autorização da Contratante. 

 

8.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, os motivos que por ventura possam 

impossibilitar o cumprimento de qualquer obrigação prevista no instrumento 

convocatório; 

 

8.10. Somente serão aceitos e recebidos os serviços e materiais que atendam às 

especificações constantes deste termo de referência e que estejam em perfeitas 

condições de uso. 

 

8.11. O aceite/aprovação da prestação dos serviços pelo Contratante não exclui a 

responsabilidade civil dos fornecedores por vícios de qualidade ou disparidades com 

as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas 

posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei 

n.º 8.078/90.  

 

8.12. A contratada fica obrigada a substituir, no prazo determinado por esta Casa 

Legislativa, materiais em que se verificarem defeitos ou imperfeições, sem qualquer 

ônus adicional, sob pena de aplicação das penalidades e sanções previstas no 

instrumento convocatório. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

CONTRATADO que: 

9.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 



 
 

 

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

9.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

9.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.2.4. Multa: 

9.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

9.2.4.2. Compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso 

concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem 

para o Contratante; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 



 
 

 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade na Imprensa Oficial do Município. 

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

10. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado com base no artigo 107 da Lei n° 14.133/21.  

 

10.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

 

10.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

10.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

10.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 



 
 

 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.  

10.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

11.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da 

dotação orçamentária sob o nº: 01007001.0113101012.015 Solenidades e 

Festividades 339039 F.64 Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica, do orçamento 

vigente, ou a que vier a substituí-la no próximo exercício. 

 

12 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto do futuro contrato serão exercidos 

por meio de servidor designado pela Contratante, ao qual compete acompanhar, 

fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar 

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e o qual de tudo 

dará ciência ao contratado, conforme determina o art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade na prestação dos serviços, ou em decorrência de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

inexistindo em qualquer circunstância, a corresponsabilidade da Contratante ou de 

seus agentes e prepostos. 

 

12.3. Atuará no presente processo como Gestor de Contrato a servidora ocupante do 

cargo de Supervisora de Compras e Contratos. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS  

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

14. DAS ALTERAÇÕES  

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21.  

 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 



 
 

 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133/21.  

 

15. DA PUBLICAÇÃO  

 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/21, bem 

como no diário oficial do município, consoante previsto no art. 91 da Lei 14.133/21. 

 

16. DO FORO 

 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Monlevade para dirimir quaisquer dúvidas 

quanto à execução do presente Contrato. 

 

E, por estarem justas, as partes firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

João Monlevade, ___ de ___________de 2024. 

 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 


